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CORREGEDORIA REGIONAL ELEITORAL 

Gabinete

Provimentos

PROVIMENTO CRE Nº 9/2017 TRE/CRE/CJA/AT - REVOGA o PROVIMENTO CRE Nº 6/2017 TRE/CRE/CJA/AT, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2017.

O Corregedor-Regional Eleitoral, da Justiça Eleitoral do Estado do Mato Grosso do Sul, no uso da competência que lhe confere o art. 13 da Resolução 
TSE n. 7.651, de 24.08.65; e, observadas as disposições do art. 27, incisos I e XX, e art. 32 da Resolução n. 170/97  Regimento Interno deste Tribunal 
Regional Eleitoral; itinerantes e artigos 11, 14 e 15 da Resolução n. 165/97  Regimento Interno da Corregedoria Regional Eleitoral deste Tribunal 
Regional Eleitoral;

CONSIDERANDO a Resolução TRE/MS n. 599, de 13 de junho de 2017, que revoga a Resolução n. 584, de 24.01.2017, que dispôs sobre o 
rezoneamento eleitoral de municípios, no âmbito desta circunscrição eleitoral, por meio de remanejamento, renomeação, desmembramento e 
recomposição de zonas eleitorais, de conformidade com o que ficou decidido na sessão plenária ordinária realizada em 12.06.2017,

 

RESOLVE:

Art. 1º. Fica revogado o PROVIMENTO CRE Nº 6/2017 TRE/CRE/CJA/AT, de 21 de fevereiro de 2017.

Art. 2º. Este provimento entra em vigor na data de sua publicação.                         

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Campo Grande-MS, 13/06/2017.

Des. JOÃO MARIA LÓS

Corregedor-Regional Eleitoral

 

Decisões/Despachos

DECISÃO Nº 2 / 2017 - TRE/CRE/CJA/SDPRI

Vistos etc.

Trata-se de duplicidade detectada pelo cruzamento dos dados constantes do cadastro eleitoral e da Base de Perda e Suspensão de Direitos Políticos, 
quando do batimento realizado pelo Tribunal Superior Eleitoral em 08.05.2017, registrada e autuada no Sistema SEI sob o nº. 0004012-
81.2017.6.12.8000.

De acordo com o art. 52 e §§, da Resolução TSE n° 21.538/03, aquele que tem o nome inserido na Base de Perda e Suspensão de Direitos Políticos 
pode solicitar a desativação do registro, desde que comprove que não mais subsiste o motivo que ensejou a suspensão dos seus direitos políticos.

A Seção de Direitos Políticos e Regularização de Inscrição prestou informação, não tendo havido a prova nos autos da extinção da punibilidade 
relativa aos autos condenatórios n.º 0072521-18.2009.8.12.0001, da 1ª Vara Criminal de Campo Grande/MS, o qual pressupõe a manutenção da 
situação de suspensão dos direitos políticos do interessado. 

Diante do exposto, nos termos do disposto no § 2.°, do art. 41 da Res. TSE n° 21.538/03, o qual estabelece que compete às Corregedorias Regionais 
Eleitorais, apreciar situações de agrupamento em duplicidades/pluralidades, envolvendo duplicidades de inscrição e registro na Base de Perda e 
Suspensão de Direitos Políticos (tipo 2D); considerando a informação e os documentos anexos, bem como as disposições contidas no art. 52 e 53, II, 
a, da Res-TSE nº 21.538/2003, DETERMINO a atualização da duplicidade n.º 2DMS1702454528, envolvendo Maria Aparecida Ortega Rolon e Maria 
Aparecida Ortega Rolon Fonseca, cancelando-se a inscrição eleitoral  n.º 0350 1630 1821 e regularizando o registro na Base de Perda e Suspensão de 
Direitos Políticos n.º 001171312000, sequência 1.

Publique-se. Atualize-se. Certifique-se, juntando os espelhos que comprovem o cumprimento desta decisão.
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